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Quais  crimes  são  julgados  pela  Justiça  Militar  envolvem
infrações  cometidas  por  militares,  como  insubordinação,
deserção e abuso de autoridade, além de crimes contra bens
militares  e  civis  relacionados  diretamente  à  atividade
militar.

Você sabe quais crimes são julgados pela Justiça Militar? Se a
ideia de justiça parece igual para todos, surpreenda-se: a
Justiça  Militar  lida  com  casos  muito  específicos.  Quer
entender quem responde a esses processos e por quê? Vem comigo
que digo tudo!

o que é a justiça militar e sua
função
A Justiça Militar é um ramo especial do sistema judiciário
responsável  por  julgar  crimes  militares  definidos  em  lei.
Diferente da justiça comum, sua principal função é assegurar a
disciplina e a hierarquia dentro das Forças Armadas, incluindo
o Exército, a Marinha e a Aeronáutica.

Essa justiça atua em processos que envolvem militares na vida
profissional,  especialmente  quando  há  infrações  que
comprometem  a  ordem  interna  ou  a  segurança  nacional.  É
importante destacar que a Justiça Militar também pode julgar
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civis  em  casos  específicos,  como  nas  situações  em  que  há
crimes contra militares ou bens militares.

Aspectos principais da Justiça Militar
Entre  seus  objetivos,  está  a  preservação  da  disciplina
rigorosa e a responsabilização daqueles que infringem normas
militares.  Para  isso,  existem  tribunais  especializados  e
procedimentos próprios, garantindo que o julgamento respeite
as particularidades do ambiente castrense.

Além  disso,  a  Justiça  Militar  promove  a  harmonia  entre  o
cumprimento das leis e a exigência de uma conduta exemplar por
parte  dos  integrantes  das  Forças  Armadas.  Ao  fazer  isso,
contribui  para  a  manutenção  da  segurança  e  da  ordem,
fundamentais  para  a  defesa  do  país.

quais  crimes  são  julgados  pela
justiça militar
A Justiça Militar é responsável por julgar crimes cometidos
por militares no exercício da função ou em razão dela. Entre
os  principais  crimes  estão  o  desrespeito  à  hierarquia,
insubordinação, deserção, abuso de autoridade, e crimes contra
a honra de superior ou subordinado.

Além disso, essa justiça atua em casos de crimes próprios das
Forças  Armadas,  como  aqueles  previstos  no  Código  Penal
Militar, que incluem atos de espionagem, indignidade e outras
infrações específicas da vida militar. Crimes comuns, como
homicídio ou roubo, só são julgados pela Justiça Militar se
houver envolvimento direto da atividade militar.

Crimes envolvendo civis
Em situações especiais, a Justiça Militar pode julgar civis
que cometem crimes contra militares ou instalações militares.



Contudo, essa competência é restrita e segue critérios legais
rigorosos para garantir os direitos dos envolvidos.

A atuação da Justiça Militar visa manter a disciplina e a
ordem  nas  Forças  Armadas,  essenciais  para  o  funcionamento
eficiente e a segurança nacional.

quem pode ser julgado pela justiça
militar

Podem  ser  julgados  pela  Justiça  Militar  os  militares  das
Forças Armadas — Exército, Marinha e Aeronáutica — que cometem
crimes  militares  definidos  em  lei.  Isso  inclui  tanto  os
militares da ativa quanto aqueles na reserva ou na reforma,
desde que o crime tenha relação com o serviço militar.

Além  dos  militares,  a  Justiça  Militar  também  pode  julgar
policiais militares e bombeiros militares, que possuem justiça
militar própria nos estados, para casos relacionados às suas
funções.



Julgamento de civis pela Justiça Militar
Em  situações  específicas,  civis  que  cometem  crimes  contra
militares ou bens militares também podem ser processados pela
Justiça Militar. No entanto, essa competência é limitada e
cada caso é analisado conforme a legislação vigente.

É  fundamental  destacar  que  para  ser  julgado  pela  Justiça
Militar,  o  crime  deve  ter  conexão  direta  com  a  atividade
militar ou com a disciplina das Forças Armadas, garantindo que
o  processo  seja  adequado  ao  contexto  específico  desses
agentes.

procedimentos e ritos do julgamento
militar
O julgamento na Justiça Militar segue procedimentos e ritos
específicos que garantem a legalidade e a disciplina durante
todo o processo. O procedimento inicia-se com a investigação,
que pode ser conduzida por órgãos militares competentes, para
apurar os fatos e reunir provas.

Etapas do processo militar
Em seguida, há a instauração do processo penal militar, que
inclui  a  denúncia,  a  defesa  e  a  instrução.  Durante  a
instrução, são ouvidas testemunhas e analisadas as provas,
sempre respeitando os direitos do acusado.

O julgamento acontece perante um tribunal militar, composto
por juízes e, em alguns casos, por oficiais que participam
como membros da corte. A dinâmica do julgamento é formal,
seguindo regras previstas no Código de Processo Penal Militar.

Garantias  e  direitos  no  julgamento



militar
É  garantido  ao  acusado  o  direito  à  ampla  defesa  e  ao
contraditório.  Ele  pode  ser  assistido  por  advogado  e
apresentar  recursos.  A  Justiça  Militar  busca  equilibrar  a
necessidade de rigor na disciplina com a proteção dos direitos
fundamentais.

Após o julgamento, caso haja condenação, são aplicadas penas
específicas, que podem variar desde advertência até prisão,
conforme a gravidade do crime militar cometido.

diferenças entre justiça militar e
justiça comum
A principal diferença entre a Justiça Militar e a Justiça
Comum está em suas competências e os sujeitos julgados. A
Justiça  Militar  atua  sobre  crimes  militares,  envolvendo
militares e, em casos específicos, civis relacionados a esses
crimes. Já a Justiça Comum julga delitos da vida civil e
criminal  geral,  abrangendo  a  maioria  dos  crimes  contra  a
sociedade.

Competência e funções distintas
A  Justiça  Militar  tem  como  foco  manter  a  disciplina,  a
hierarquia e a ordem dentro das Forças Armadas, aplicando
penas previstas no Código Penal Militar. A Justiça Comum, por
outro lado, tem abrangência mais ampla, cuidando de questões
diversas,  desde  crimes  até  conflitos  civis,  familiares  e
trabalhistas.

Procedimentos e estrutura
Os  procedimentos  na  Justiça  Militar  seguem  o  Código  de
Processo Penal Militar, que possui regras próprias adaptadas à
natureza dos crimes militares. Já na Justiça Comum, aplica-se



o  Código  de  Processo  Penal  padrão,  com  audiências  e
julgamentos  mais  generalistas.

Outra diferença está na composição dos tribunais. A Justiça
Militar conta com juízes e oficiais militares que participam
como julgadores, reforçando a compreensão da vida castrense.
Na  Justiça  Comum,  os  juízes  são  civis  especializados  em
diversas áreas do direito.

Entendendo a importância da Justiça
Militar
A Justiça Militar exerce um papel essencial na manutenção da
disciplina e da ordem dentro das Forças Armadas. Ela julga
crimes  militares  com  regras  e  procedimentos  específicos,
diferentes da Justiça Comum.

Compreender quais crimes são julgados pela Justiça Militar e
quem pode ser processado ajuda a esclarecer dúvidas comuns e a
valorizar o funcionamento deste ramo especializado.

Assim, fica claro que a Justiça Militar é fundamental para
garantir  a  segurança  e  a  estabilidade  das  instituições
militares,  respeitando  sempre  os  direitos  e  garantias  dos
envolvidos.

FAQ – Perguntas frequentes sobre a
Justiça Militar

O que é a Justiça Militar?
A  Justiça  Militar  é  um  ramo  especializado  do  sistema
judiciário  que  julga  crimes  militares  e  mantém  a  ordem  e
disciplina dentro das Forças Armadas.



Quais  crimes  são  julgados  pela  Justiça
Militar?
São  julgados  crimes  cometidos  por  militares,  como
insubordinação, deserção, abuso de autoridade, além de crimes
contra  bens  militares  e,  em  casos  específicos,  civis
envolvidos  em  crimes  contra  militares.

Quem  pode  ser  julgado  pela  Justiça
Militar?
Militares das Forças Armadas, policiais militares e bombeiros
militares, além de civis em situações específicas relacionadas
a crimes contra militares ou bens militares.

Como  funciona  o  procedimento  de
julgamento na Justiça Militar?
O processo inclui investigação, denúncia, defesa, instrução,
julgamento por tribunal militar e aplicação de penas, sempre
respeitando o direito de ampla defesa e o contraditório.

Quais as diferenças entre Justiça Militar
e Justiça Comum?
A Justiça Militar julga crimes militares e mantém a disciplina
castrense, com procedimentos e tribunais próprios, enquanto a
Justiça Comum cuida da maioria dos demais crimes e conflitos
civis.

A Justiça Militar garante os direitos do
acusado?
Sim, mesmo sendo um tribunal especializado, a Justiça Militar
assegura o direito à ampla defesa, contraditório e assistência
jurídica ao acusado durante todo o processo.



Fale com um especialista
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